
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0066704-92.2012.815.2002)
RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior 
APELANTE: Eduardo de Oliveira Carlos da Silva
ADVOGADOS: Felipe Negreiros e outros
APELADO: Fabiano Gomes da Silva
ADVOGADOS: Edward Johnson Gonçalves de Abrantes e outros

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL  –  Apelação  criminal.  Crime 
contra  a  honra.  Calúnia.  Mesmos  fatos.  Partes  idênticas. 
Processos diferentes. Reconhecimento da litispendência. Decisão 
que não comporta alteração. Desprovimento.

- Ocorre  litispendência  no  processo  penal  quando  a 
imputação atribuir ao acusado, mais de uma vez, em processos 
diferentes, a mesma conduta delituosa.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em negar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator e, em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Eduardo de Oliveira 
Carlos da Silva (f.  222 – Vol. II), em face da decisão proferida pelo juiz da 4ª Vara 
Criminal da Comarca da Capital, que acolhendo preliminar, determinou o arquivamento 
do processo em face da litispendência (fs. 217/219 – Vol. II).

Sustenta o recorrente,  em síntese,  que os processos possuem 
objetos diversos, não se caracterizando a litispendência (fs. 231/233 – Vol. II).

Contrarrazões pelo desprovimento do apelo (fs. 247/252 – Vol. II).

A Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do 
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recurso (fs. 257/259 – Vol. II).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

O recurso atende aos requisitos de admissibilidade próprios da 
espécie. É tempestivo e o apelante, parte legítima.

Pois bem. Como já adiantado, o recurso encerra a pretensão de 
se reverter a decisão que ao reconhecer a litispendência, determinou o arquivamento 
do processo.

Pois  bem.  Compulsando  atentamente  as  razões  recursais,  as 
contrarrazões, bem como o esclarecedor parecer da d. Procuradoria-Geral de Justiça, 
tenho que o recurso não merece provimento.

A presente questão controvertida cinge-se acerca da existência ou 
não  de  litispendência  entre  a  ação  de  nº  200.2012.066.709-8  e  a  presente  ação 
(066.704-92.2012.815.2002), em relação ao recorrido Fabiano Gomes da Silva.

Como cediço, nos termos do artigo 337, § § 1º, 2º e 3º do Código 
de  Processo  Civil,  ocorre  litispendência  quando  se  reproduz  ação  anteriormente 
ajuizada. Confira:

CPC – Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar:
[…];
§ 1º Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada quando se reproduz 
ação anteriormente ajuizada.
§ 2º Uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a 
mesma causa de pedir e o mesmo pedido.
§ 3º Há litispendência quando se repete ação que está em curso.

Ao conceituar a litispendência no processo penal, precisa é a lição 
de Nestor Távora e Rosmar Rodrigues Alencar1:

"É a situação que ocorre quando suas ações estão em curso ao mesmo 
tempo, tratando da mesma causa de pedir e tendo a mesma parte ré. A 
litispendência é uma exceção peremptória, extinguindo o processo sem 
julgamento meritório (absolvição de instância) e o ponto fundamental a 
ser indagado para seu reconhecimento são os fatos atribuídos ao réu, 
pouco importando a qualificação jurídica dada aos mesmos.

Verifica-se, pelos elementos dos autos, que no processo tombado 
sob  n.º  200.2012.066.709-8,  está  sendo  imputado  ao  recorrido  Fabiano  Gomes da 
Silva a prática dos crimes descritos nos arts. 1382 e 1413, ambos do Código Penal (fs. 

1 (Curso de Direito Processual Penal. 3ª. edição. Bahia: Jus Podivm, 2009. p. 262).
2 CP – Art. 138 – Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime:

Pena – detenção, de seis meses a dois anos, e multa.
3 CP – Art.  141 – As penas cominadas neste Capítulo aumentam-se de um terço, se qualquer dos 

crimes é cometido:
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147/158 – Vol. I).
Lado outro, analisando a exordial acusatória de fs. 02/13 – Vol. I, 

a  qual  ensejou  o  feito  de  n.º  0066704-92.2012.815.2002,  verifica-se  que,  de  igual  
modo,  imputa-se  a  Fabiano  Gomes  da  Silva  as  condutas  descritas  nos  mesmos 
dispositivos, quais sejam, arts. 138 e 141 do Código Penal.

Constata-se,  assim,  que  o  delito  atribuído  ao  recorrido  na 
presente ação (0066704-92.2012.815.2002) refere-se exatamente à conduta objeto da 
ação de n.º  200.2012.066.709-8,  qual  seja,  “ter,  no  dia  18  de agosto  de 2011,  no 
programa de rádio Correio da Manhã, veiculado uma série de declarações ofensivas à 
honra do querelante, de seus familiares (pai e irmão) e de suas empresas.”

Destarte,  configurada  a  existência  de  litispendência  entre  os 
processos n.º 200.2012.066.709-8 e 0066704-92.2012.815.2002, os quais tratam dos 
mesmos fatos delituosos, o reconhecimento da ocorrência da mesma é medida que se 
impõe, em obediência ao princípio do non bis in idem.

Assim, tendo em vista que ambas ações utilizaram os mesmos 
fatos criminosos como elementos de convicção, além dos mesmos pedidos e causa de 
pedir, a extinção do feito era mesmo, medida de rigor.

Nesse sentido,  o  parecer  da Procuradoria-Geral  de Justiça,  fs. 
257/259 – Vol. II:

[…] “Diante do conjunto probatório apresentado, outra não poderia ter 
sido a decisão do Douto Magistrado, senão a extinção do processo.

Acontece  que  as  cópias  juntadas  às  fls.  146/172,  referentes  ao 
processo n° 200.2012.066.709-8, da 1a Vara Criminal da Capital, dão 
conta de supostas acusações perpetradas pelo recorrido Sr.  Fabiano 
Gomes da Silva,  veiculadas no programa exibido no dia  18/08/2011, 
sendo  o  mesmo programa que  trata  esta  queixa,  conforme  pode-se 
observar  na  queixa-crime de  fls.  02/13,  tratando  ainda  das  mesmas 
partes e dos mesmos fatos.

Importante mencionar ainda que aquele processo, conforme esclareceu 
o  MM.  Juiz,  em  sua  r.  sentença,  encontra-se  já  julgado,  estando 
atualmente em grau de recurso.

Portanto,  o  seguimento  deste  processo,  dando  conta  das  provas 
contidas nos autos do processo, ocasionaria o bis in idem, submetendo 
o ora querelado a duas ações idênticas,  o que não é permitido pelo 
ordenamento jurídico.” […] (sic).

I – contra o Presidente da República, ou contra chefe de governo estrangeiro;
II – contra funcionário público, em razão de suas funções;
III – na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da calúnia, da difamação ou 
da injúria.
IV – contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, exceto no caso de injúria 
(Incluído pela Lei nº 10.741, de 2003)
Parágrafo único – Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de recompensa, aplica-se a 
pena em dobro.
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Portanto, como os processos tiveram origem a partir dos mesmos 
fatos,  envolvem  as  mesmas  partes  e  redundam  na  mesma  causa  de  pedir,  é 
inarredável o reconhecimento da litispendência.

Logo,  vista  sob  qualquer  ângulo,  não  merece  prevalecer  a 
pretensão recursal.

Ante  o  exposto, nego  provimento à  apelação,  mantendo 
inalterada a r. decisão por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás 
de  Brito  Pereira  Filho,  em  face  do  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Márcio 
Murilo  da  Cunha  Ramos,  encontrar-se  adoentado.  Participaram  do  julgamento  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior,  relator, 
Carlos Martins Beltrão Filho, revisor e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente à sessão o Promotor de Justiça convocado Amadeus 
Lopes Ferreira.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 13 
de setembro de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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